
  
    APRESENTAÇÃO


    O que a história pode nos dizer sobre o passado é uma das questões mais candentes do ofício historiográfico, suscitando as mais diversas respostas conforme os caminhos tomados pelas sociedades. Contudo, esse questionamento não se resume ou pode ser restringido a algo que diga respeito unicamente a historiadores. Com efeito, se faz presente, e de modo independente de sua maior ou menor elaboração teórica, nos mais diversos campos da vida social, exprimindo o modo como indivíduos, grupos e a própria sociedade lidam com um passado que os interpela continuamente. E que como tão bem analisou Jacques Le Goff, em História e memória, pode oscilar entre um passado erigido em modelo e ideal a ser perseguido e ao qual se deve retornar, assim como, inversamente, em um momento do qual se deve afastar em direção a um futuro caracterizado pela inovação e mudança.


    Podemos dizer que o enfrentamento a tal questão, incluso seu significado social nos rumos do presente, caminha pari passu com o que é eleito objeto digno de investigação e reconstituição históricas, merecedor de vir à tona na precisa singularidade que caracteriza sua experiência e, simultaneamente, na universalidade de suas conexões no evolver histórico. Se nos recordarmos das considerações de Marc Bloch, em Apologia da História, veremos que são os indivíduos e coletividades, em sua humanidade mediada pela vida social na qual se movem ao longo de sua existência, os objetos aos quais se pretende compreender, em última instância. Mas que não raramente foram negligenciados ou eclipsados no conhecimento histórico das sociedades, algo facilmente constatável ao lançarmos o olhar para o Brasil.


    E aqui talvez resida o grande mérito deste Rumos da história: compreensões do passado e pesquisa entre áreas, coletânea de artigos em que é possível observar uma análise arguta e consistente tanto de temas mais atuais como de problemas a perpassar a trajetória brasileira, em um esforço por inquiri-la em sua complexa e contraditória riqueza e debilidade. O leitor que se enveredar por seus ensaios irá encontrar não somente uma análise historiográfica, mas igualmente preciosas contribuições oriundas de uma abordagem interdisciplinar na qual se articulam ciências sociais, antropologia, direito, entre outros âmbitos de nosso saber. E em um amplo arco teórico de análise de aspectos da constituição e desenvolvimento de sociedade e Estado brasileiros, abrangendo como objeto diversas experiências históricas de nossa sociabilidade, do campo ao urbano, da religiosidade aos projetos e embates políticos, da universidade às representações literárias, trazendo à tona uma miríade de atores históricos individuais e coletivos, sejam nomes célebres ou desconhecidos do público. Rumos da história nos convida, assim, a adentrar um pouco mais no interior do tortuoso percurso de nossa formação e observarmos o presente enriquecidos pelo alargamento concreto de nossa visão sobre esse enigma chamado Brasil.


    Lucas Souza da Silva
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    RESUMO: Tendo como base o texto “A Formalidade das práticas”, de Michel de Certeau, o presente artigo aborda as grandes transformações ocorridas na Igreja no Brasil desde o início da República, com a separação entre Igreja e Estado, até a década de 1960. Com este “pano de fundo”, busca-se compreender o surgimento do IFT, Instituto de Filosofia e Teologia, e a atuação acadêmica e política do diretório acadêmico dos seus alunos, o DAXI.X. Tendo como fonte principal o Livro de Atas do Diretório Acadêmico Onze de Outubro, buscou-se compreender o DAXI.X como instituição eclesial e sua atuação política dentro de um contexto de profundas e rápidas mudanças na segunda metade da década de 1960.


    Conforme o dicionário Michaelis, “Politização” é a “ação ou efeito de politizar” ou ainda o “ato de conscientizar alguém ou um grupo de pessoas da importância de seus deveres e direitos, a fim de que tenha pensamentos e ações politicamente adequados”. A partir da forma como Michel de Certeau aborda as transformações nas práticas religiosas na França nos séculos XVII E XVIII, procurar-se-á compreender as transformações ocorridas na Igreja no Brasil durante o período republicano e, mais especificamente, as mudanças ocorridas na década de 1960. O IFT, Instituto de Filosofia e Teologia, foi uma instituição que reflete a complexidade dessas mudanças. Apesar de sua curta existência, o Diretório Acadêmico do IFT passou por um processo de gradativa e cada mais intensa “politização”, no sentido de que as discussões e as ações políticas daquele momento se fizeram presentes entre os estudantes e se buscou um diálogo, nada tranquilo, com o discurso teológico, as estruturas e práticas eclesiais.


    Michel de Certeau, no capítulo 4 intitulado “A Formalidade das Práticas” em “A Escrita da História”1, aponta alguns processos significativos de transformação nas práticas religiosas da França entre os séculos XVII e XVIII. O autor destaca neste recorte temporal a questão das rupturas entre a religião e a moral social, com posterior primado da ética sobre as religiões devido sobretudo à inaptidão das igrejas como integradoras sociais, uma vez que ocorrera uma fragmentação das práticas religiosas conforme os diversos grupos e camadas sociais. De um período em que a religião era o grande irradiador de sentido e práticas morais e sociais passou-se ao predomínio de uma “Razão de Estado” e formalidades religiosas caracterizadas por uma religião a serviço da política. À obediência religiosa substituiu-se a obediência ao “Rei”; a prática cultual deu lugar às “práticas civis” com a segregação e isolamento dos lugares de vida cristã a lugares específicos, tais como o interior dos templos como local de práticas devocionais e os locais de retiro como práticas de espiritualidade; e a piedade e a moral assumiram uma configuração burguesa. Um outro processo apontado pelo autor, denominado por ele de “profetismo marginalista”, aborda a questão do moralismo místico, alicerçado na prática da fé como obra em oposição à vida política; os símbolos religiosos tomaram uma significação de oposição às políticas vigentes. Assim, dois direcionamentos gerais ocorreram nas transformações das práticas religiosas nesse período: por um lado, a politização da religião a moldar uma religião esclarecida e útil ao Estado; por outro, a folclorização das práticas religiosas. No contexto da revolução francesa e do romantismo, a secularização ocorrida nesse período fez emergir um “deus oculto”: o “povo”. Mediante as novas práticas, a religião assumiu um caráter defensivo, interior, com os ministros religiosos cada vez mais identificados como “funcionários” do culto e da religião. À medida em que a religião se tornou cada vez mais funcional, ocorreu um distanciamento entre a cultura popular e uma elite clerical. O clero e a religião se tornaram os vigilantes dos costumes; a formação clerical tornou-se uma repetição de citação de livros sob o argumento da “autoridade”, sem referência às experiências pessoais e à vida local real, estabelecendo-se um corte entre as “massas populares” e as autoridades eclesiásticas.


    No Brasil, entre os fins do século XIX e durante o século XX, profundas mudanças ocorreram na Igreja e nas práticas religiosas, de um modo mais acentuado a partir da década de 1950 e de um modo muito intenso e tenso na década de 1960. No que se refere às relações políticas, as mudanças ocorridas vão desde o Regalismo e o controle do Estado sobre a Igreja Católica, enquanto religião oficial do Império, até a separação entre Igreja e Estado com a República, com períodos de distanciamento e algo como uma “concordata moral” a partir da década de 1920 até a década de 1950. À medida em que o regime militar endureceu suas práticas, cada vez mais ditatoriais, estabeleceu-se um conflito entre Igreja e Estado; entre as “Razões de Estado”, marcadas pela Lei de Segurança Nacional e os Atos Institucionais, e as novas formas de se compreender a Justiça Social pela doutrina social da Igreja. Até então, no entanto, a Igreja Católica e a religião cristã ainda detinham um forte peso sobre os costumes e a moral pública. As expressões de fé, seja desde a perspectiva de um clero elitista e funcional, seja nas formas folclorizadas ou nas práticas populares, eram ainda públicas, porém, não sem tensões. A partir da década de 1930, sobretudo com a “Ação Católica”, as práticas pastorais da Igreja assumem um discurso com tom cada vez mais social, inicialmente marcado pelo anticomunismo, até o fortalecimento de uma esquerda católica, com aproximações ao marxismo e ao comunismo, a partir dos últimos anos da década de 1950. Assim, alguns setores na Igreja assumem práticas identificadas cada vez mais como “progressistas”. As antigas oposições internas entre conservadores e liberais assumiram novas formas que foram de um tradicionalismo pré-conciliar, um conservadorismo moderado ao progressismo mais arrojado. Nesse catolicismo progressista, o “profetismo” da Igreja se manifesta como contestação política e ação social, conforme a visão da esquerda católica. Vários historiadores pesquisaram tais processos de transformação internos à Igreja Católica, nas suas práticas devocionais e pastorais e nas suas relações com o Estado.


    A REFORMA TRIDENTINA: LIBERAIS E ULTRAMONTANOS


    Durante a segunda metade do século XIX, a Igreja no Brasil passou por algumas transformações, como por exemplo, a polêmica entre liberais e ultramontanos, muito bem expressa na chamada “Questão Religiosa”, que dividiu opiniões e muito afetou o segundo reinado. A obra de Johann Joseph Ignaz Von Döllinger, sob o pseudônimo de Janus, traduzida por Rui Barbosa com o título de “O Papa e o concílio” expressa muito bem as contestações na Europa contra a tendência ultramontana, conservadora e centralizadora do poder religioso na Igreja Católica, impulsionada sobretudo pelo papa Pio IX e corroborada pelo Concílio Vaticano I, em 1870. Nessa obra, Von Döllinger protesta contra a proclamação do dogma da infalibilidade papal; procura mostrar como historicamente a cúria romana manobrou e forjou uma legislação e interpretações que foram assumidas gradativamente na tentativa de fortificar o poder papal, e a consequente submissão dos bispos e dos concílios. Em seu comentário à obra, Rui Barbosa igualmente reage à tendência ultramontana evidenciada na Questão Religiosa no Brasil no mesmo período e no final elabora algumas propostas de novas formas de relação entre Igreja e Estado no Brasil, propondo a separação e a autonomia de ambos, com a supremacia da soberania nacional e nenhum tipo de ingerência da Santa Sé nos negócios internos do país2. A questão ultramontana está diretamente relacionada com as rupturas citadas por Michel de Certeau entre religião e moral e as igrejas como não mais integradoras da ordem social3. O ultramontanismo é expressão de uma religião segregada socialmente, em atitude defensiva em relação aos Estados Modernos e numa tentativa de se fortalecer, estabelecendo uma nova “cruzada” em relação ao mundo moderno.


    Augustin Wernet, ao estudar as tensões internas da igreja católica nesse mesmo período em São Paulo, classifica o clero em duas grandes facções: o “clero iluminista”, ilustrado, fruto da reforma pombalina, perfeitamente inserido no sistema de padroado e no Regalismo do Império brasileiro; e o “clero ultramontano”, que apoiava as teses antimodernistas de Pio IX, a centralização do poder interno da igreja na Santa Sé e na figura do Papa, a total autonomia da Igreja frente ao Estado e a supremacia daquela sobre este. O nome mais expressivo para a reforma ultramontana em São Paulo, segundo Augustin Wernet, foi D. Antônio Joaquim de Melo, apoiado em grande parte pelo clero da região de Itu. Tanto o clero iluminista quanto o clero ultramontano estavam numa relação de submissão ao Imperador, enquanto chefe de Estado; uma relação ao final do Império, contestada pelo segundo grupo4. Como diz Michel de Certeau: “A obediência religiosa se submete a um lealismo mais fundamental, que se baseia a obediência ao rei num ‘direito divino e humano’ ou num ‘direito natural’ e que divide os religiosos segundo a clivagem entre ‘rebeldes’ e ‘clientes’ do rei. As querelas teológicas teatralizam os conflitos entre os ‘partidos’ e seguem sua lógica mais do que a determinam”5.


    A obra de Dilermando Ramos Vieira, sob o título de “O Processo de Reforma e Reorganização da Igreja no Brasil” (1844-1926), em cinco capítulos, aborda as diversas formas de relação entre a Igreja e o Estado desde o Período Colonial até a Primeira República. No primeiro capítulo, o autor faz uma abordagem sobre a reforma pombalina e a reorganização da Igreja sob os ideais iluministas e como esta reforma se impôs como modelo eclesial em toda primeira metade do século XIX. No segundo capítulo, o autor trata da busca de um novo modelo eclesial, com gradativo avanço do pensamento “ultramontano” e do alinhamento da vida religiosa, das congregações masculinas e femininas, às diretrizes romanas. O confronto entre a Igreja “ultramontana” e o modelo eclesial inserido no ambiente sociocultural e político do segundo império, evidenciado na “Questão Religiosa”, debatida nas discussões parlamentares e na imprensa, é tratado pelo autor no terceiro capítulo. Com o advento da República e a separação entre a Igreja e o Estado, fez-se necessária uma adaptação daquela à nova realidade, o Estado laico. De uma desconfiança e ataques mútuos no início, o autor mostra que gradativamente estabeleceu-se uma política de boa convivência entre ambas as instituições. Este é o assunto discutido no quarto capítulo desta obra. Por fim, o autor trata da multiplicação no país das dioceses, das congregações religiosas e de uma intensa reorganização institucional da Igreja nas primeiras décadas do século XX, período da chamada “Belle Époque”6. Neste período, teria emergido uma “inteligência Católica” de grande peso político. Uma fonte que mostra as dificuldades iniciais de adaptação da Igreja com o novo regime republicano é o manuscrito de D. João Batista Corrêa Nery, primeiro bispo da Diocese de Vitória, intitulado “Visitas Pastoraes”, escrito entre os anos 1892-18997. De um lado um clero culto, “ilustrado”, defensor de teses liberais, porém distante das camadas populares, com práticas religiosas consideradas frequentemente como superstições e folclore; de outro, o clero ultramontano, com ênfase em práticas institucionais que acentuavam a diferença entre o clero e as camadas sociais, uma prática religiosa mais devocional e espiritual, com uma visão de Igreja como uma “sociedade perfeita” em oposição às práticas consideradas “modernas” e desintegradoras da moral cristã tradicional. Mesmo para o clero ultramontano, as práticas religiosas populares eram consideradas supersticiosas e frequentemente se posicionava como os vigilantes da ordem e dos bons costumes. De qualquer forma, existia uma separação entre clero e camadas populares, uma elitização da hierarquia da Igreja, apesar dos conflitos com o Estado tanto imperial quanto republicano. As camadas populares, disputadas de formas diferentes e não sem ambiguidades por ambos os setores do clero, no entanto, não tinham voz. Sobre isto, diz Michel de Certeau, referindo-se ao contexto da Revolução francesa: “Quaisquer que sejam os avatares ulteriores e próprios das Igrejas, a sociedade elitista, que desliza das crenças religiosas um funcionamento das práticas cristãs, e que, durante algum tempo, se dá como ética, o progresso indefinido de suas práticas racionalizadas, irá encontrar de novo, com a Revolução, um Deus oculto. O ‘selvagem’ ou o ‘vulgar’ não eram senão o pressentimento dele. Este deus será o povo: revelado no acontecimento revolucionário que anuncia o seu poder, pressentido como uma origem; alternadamente controle o objeto da intelligentsia no decurso de uma lenta democratização; mantido, enfim, pela verdade da história – uma verdade existente desde todo o sempre, mas ainda sem palavra, in-fans”8. As tendências progressistas da Igreja Católica a partir da década de 1960 destacaram cada vez mais este novo personagem na Igreja: o “povo”.


    O brasilianista Scott Mainwaring, estudando o desenvolvimento do pensamento social e político da Igreja católica durante o século XX, divide as formas de relacionamento com o Estado em alguns períodos. Na primeira metade do século, o autor distingue três períodos: A Igreja da neocristandade (1916-1955); a Igreja reformista (1955-1964) e o desenvolvimento da esquerda católica (1958-1964). Nesse período, destaca-se a ação do cardeal Leme e a criação da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil como órgão representativo da Igreja Católica no país. Em seguida, o autor trata das relações tensas e ambíguas entre a Igreja e o regime militar, dando um destaque especial às tensões entre a Juventude Operária Católica e a hierarquia eclesiástica. Na última parte, o autor faz uma abordagem sobre a Igreja e a abertura política até 1985. Nesse período, a ênfase dada pelo autor é quanto ao desenvolvimento da “Igreja popular”, para ele, uma peculiaridade da Igreja no Brasil9.


    O modelo tridentino romanizado implantado no Brasil desde a segunda metade do século XIX apresentava, nas décadas de 1950 e 1960 sinais de crise e esgotamento. Tal modelo privilegiava o culto, a pregação da doutrina e a administração dos sacramentos; considerava o bem-estar e o desenvolvimento urbano da revolução industrial como nocivo ao espírito de sacrifício. Assim, as áreas urbanas foram consideradas áridas para vocações, bem como território perigoso para a perseverança sacerdotal. Os seminaristas normalmente provinham da área rural, mas deveriam perder os hábitos rústicos. Aí estava uma postura ambígua da Igreja, uma vez que denunciava os perigos morais da vida urbana e educava o clero em alguns valores típicos da modernidade. As principais áreas de recrutamento vocacional foram Minas Gerais, Ceará e as regiões de colônias de imigrantes (Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Espírito Santo).


    A formação do clero nos seminários acentuava o espírito de sacrifício, a obediência, a humildade, a submissão aos superiores, a piedade e a pureza de vida, valores típicos da educação conservadora das famílias de colonos europeus. No recrutamento vocacional, havia frequentes confrontos entre o clero diocesano e os religiosos. O envio de meninos da roça para o seminário constituía-se uma forma de promoção social, uma oportunidade de ampliar a formação cultural e um alívio no orçamento familiar. A separação da família, o distanciamento dos parentes, o regime de internato, a segregação do edifício do seminário, o uso do hábito ou veste talar demarcavam a ruptura com o mundo. O rigor disciplinar não raro fazia uso dos castigos, sobretudo para afirmar no candidato o “espírito de humildade e obediência”. Os símbolos religiosos, como crucifixos, imagens, quadros e frases religiosas lembravam sempre o caráter “sagrado” do ambiente. A vida interna se alternava em horários das orações canônicas, atos devocionais, recreio, aula, refeição e sono. A devoção mariana era uma forma de compensar o afastamento das mulheres. Consideravam-se as férias com a família um período perigoso e por isso, eram reduzidas, com o intuito de se evitar as defecções. Normalmente, passavam-se as férias dentro da própria instituição.


    Entre 1840 e 1962, o número de seminários aumentou de aproximadamente 12 para mais de 600. Frequentemente, enfrentavam-se muitas dificuldades para a sua manutenção, bem como sofria-se a carência de professores formados adequadamente. O ingresso no seminário ocorria com a idade de aproximadamente 11 anos. Poucos eram aqueles cujos estudos estavam oficializados. A oficialização gerava desconfianças por parte do clero, sob a alegação de que muitos deixariam a vocação sacerdotal após a conclusão dos estudos. Valorizava-se a formação intelectual, humanista e apologética. O sacerdote era o detentor exclusivo da verdade, com pouca sensibilidade aos que discordavam do seu ponto de vista. A filosofia e teologia escolástico-tomista, a ótica puritana, a demonização da sexualidade e o autoritarismo eram marcas da formação tridentina. Isso provocava no clero uma mentalidade fechada, autossuficiente, desdenhosa em relação às outras pessoas e uma presunção de serem os “donos da verdade”. A formação centrava-se nos “compêndios”, isolada do mundo, acrítica; priorizava-se o abstrato, o universal e perene, a “essência do homem” e o “ideal da sociedade”. Os problemas cotidianos ligados à economia, à política e aos conflitos sociais eram relegados como “secundários”.


    Em 1929, em Roma, lançou-se a pedra fundamental do Colégio Pio Brasileiro, inaugurado em 1934, com capacidade para 120 seminaristas. O projeto fora idealizado pelo Cardeal Leme, em colaboração com outros bispos, visando sobretudo formar um corpo docente mais adequado para os seminários brasileiros. Não raro a perspectiva teológica romana mostrava-se inadequada em suas aplicações práticas à vida dos fiéis do Brasil. Entre 1934 e 1961, mais de 300 sacerdotes haviam passado pela instituição e, destes, mais de dez tornaram-se bispos.


    Na década de 1950, alguns formadores começaram a se preocupar com a artificialidade da vida dos seminaristas, afastados dos problemas da realidade brasileira e sustentados de forma paternalista10. “Foi exatamente o despreparo dos sacerdotes, formados numa concepção de mundo cada vez menos expressiva, que, a partir do Concílio Vaticano II, provocou uma crise acentuada tanto na vida dos seminários como no exercício do ministério sacerdotal”11. No Brasil, portanto, a situação do clero se assemelhava à da Europa, quanto a um modelo padronizado e elitizado. Michel de Certeau, tratando dessa elitização do clero na Europa, diz que elite clerical se recuou para uma linguagem escriturária, inspirada numa nostalgia das origens, extraindo das pesquisas em torno da história do cristianismo um conteúdo de acordo com as Luzes. Homens letrados, distanciaram-se da cultura popular, tolerando ou ignorando o que não podiam impedir. Como funcionários da ideologia religiosa, colaboraram para a cultura da polícia e da ordem. Homens eruditos, antes ignorantes, voltados para a promoção de cargos, mantinham discursos de repetição de livros ou das autoridades sob a forma de deveres, sem contradições internas, impermeáveis à experiência pessoal, sem referência à vida local real. Preocupados com o culto, assumiram duas frentes: oposição aos concorrentes exteriores e a eliminação das “indecências” no interior12.


    K. Serbin: a formação do clero e as relações Igreja e Exército com o Estado


    Kenneth Serbin, historiador brasilianista, faz uma ampla e profunda abordagem sobre a formação nos seminários católicos do Brasil desde a época colonial até o pós-concílio em sua obra “Padres, Celibato e Conflito Social”13. Para ele, o período que se compreende como o de “romanização” ou “europeização” da Igreja Católica no Brasil, de 1840 a 1962, teve como característica principal a padronização dos seminários, segundo a orientação e a leitura tridentina do século XIX, com ênfase na ortodoxia doutrinária, na obediência hierárquica e no rigor intelectual e espiritual. Aos poucos, ao longo do século XIX e início do século XX, no Brasil, o processo de romanização impôs os moldes tridentinos; a sacramentalização, a moralidade e autoridade clerical suplantaram os rituais e organizações autônomos e as bases do catolicismo luso-brasileiro tradicional. O aumento de ordens e congregações religiosas europeias no Brasil e a intensa imigração europeia a partir da segunda metade do século XIX facilitaram o processo e efetivaram uma “modernização conservadora” do catolicismo brasileiro. Tal não ocorreu sem ambiguidades, uma vez que o discurso eclesiástico ao mesmo tempo reagia contra e promovia a modernidade. Como estratégias para o fortalecimento do papado e do aspecto institucional da Igreja Católica, enfatizou-se a defesa da ortodoxia, da autoridade clerical e o fim da autonomia leiga. Isto implicou as tentativas de controle do catolicismo popular e dos santuários já existentes, os quais deveriam ser confiados a congregações religiosas para se corrigir os “abusos” e eliminar práticas consideradas heterodoxas, substituindo-as por rituais controlados pelo clero. A partir sobretudo da década de 1920, procurou-se desenvolver um catolicismo mais erudito e atrativo para intelectuais e setores médios urbanos, mantendo os leigos dependentes do clero. Isto gerou no catolicismo brasileiro uma dupla tendência: de um lado, clero ávido de controle dos fiéis pela prática sacramental; de outro, as organizações populares e irmandades com suas devoções mais espontâneas aos santos.


    Passadas as tensões iniciais com a República e com um clero europeizado e “desnacionalizado”, aumentaram-se as dúvidas sobre a qualidade das vocações nativas e incrementou-se o preconceito sobre a inadequação dos brasileiros à vida sacerdotal, de tal forma que ser padre no Brasil implicava em ser branco e de raízes europeias. Romanizada e europeizada, a Igreja institucional tomou novo vigor e, da década de 1920 ao fim do Estado Novo de Getúlio Vargas, colaborou para o fortalecimento institucional do Estado, numa aliança informal, uma “concordata moral”, através do conteúdo moral, do modelo de disciplina social, do apoio ao sistema corporativista para “reespiritualizar a cultura” e promover a cooperação entre as classes sociais. Tal “concordata moral” vigorou até o início do regime militar, na década de 1960. Objetivos comuns uniam a Igreja Católica ao Estado: a luta contra o esquerdismo no movimento sindical e os subsídios do governo para as atividades religiosas e programas sociais da Igreja. O processo de industrialização e especialização da força de trabalho tornou a “concordata moral” para uma “paz social” mais complexa. Os quadros internos da Ação Católica Brasileira igualmente se modernizaram e se diversificaram na década de 1950.


    Clero padronizado, romanizado, europeizado e disciplinado; padres bem-educados, obedientes, devotos e celibatários: eis o que visava a formação nos seminários, isolados do mundo. Tal situação levou a uma “insularidade da Igreja”, já evidenciada na década de 1950, quando o regime de “seminário fechado”, de “grande disciplina”, moldado nos castigos físicos, no autoritarismo, no controle dos espaços, do ritmo de vida, da rotina diária, da vida acadêmica já não mais se sustentava. O “encastelamento católico” na escolástica e o descaso pelo ensino da prática pastoral gerou uma inexperiência dos estudantes com o povo. A imagem pública do pastor, como guia moral, um “salvador” europeizado, transformou-se em paternalismo social. A monotonia pastoral, a diminuição da curiosidade intelectual e a burocratização da Igreja provocou insatisfações a partir da década de 1950.


    K. Serbin aponta ainda para uma disfunção institucional nas últimas décadas do processo de romanização, geradora de inúmeros problemas e conflitos no clero brasileiro: a escassez de padres, os sentimentos nacionalistas e o uso político das infrações disciplinares e transgressões sexuais.


    Para o brasilianista norte-americano, o problema da “escassez de padres” foi exacerbado pelo processo de romanização, embora o aumento de vocações efetivamente não acompanhou o crescimento populacional do país, uma vez que, entre 1872 e 2000, o número de padres aumentou sete vezes, enquanto a população brasileira aumentou 17 vezes. Se o número de vocações se elevou nesse período, os índices de desistência eram igualmente grandes e se elevaram ainda mais nos anos que precederam o Concílio Vaticano II. Segundo K. Serbin, as interpretações da escassez de vocações e de clero no Brasil eram feitas desde a perspectiva da Europa e desconsideravam as singularidades do Brasil, entre as quais, a inadequação do ensino público e da infraestrutura cultural em geral; realçava as causas quantitativas e não qualitativas; apesar da urbanização crescente, fomentou-se o recrutamento de seminaristas na zona rural, não se criando estratégias vocacionais para as cidades; e, finalmente, não se cultivaram as vocações entre afro-brasileiros.


    A partir da década de 1950, já se evidenciava um “ressentimento pelo controle europeu”. A manipulação da disciplina foi vista como abuso de poder e desvio para objetivos pessoais desvinculados da missão da Igreja. As regras, não raramente, eram utilizadas como “arma”, num jogo de dominação disciplinar, e a acusação de “transgressões sexuais” tornou-se arma política entre os padres. Com a religião transformada num jogo de disciplina e poder, a fé atrofiou-se. Rivalidades eclesiásticas, trabalho exaustivo nos seminários, carreirismos e busca de maiores chances promocionais, a padronização e a manutenção da disciplina a todo custo consumia e exigia um investimento imenso de tempo e energia. “Nas décadas de 1950 e 1960 uma nova geração de seminaristas sentiu-se desumanizada pela disciplina. Eles se juntaram a padres em uma revolta contra o sistema tridentino que gerou a maior crise na história da Igreja brasileira”14.


    O abandono da era tridentina e o encontro com a modernidade levaram muitos setores do clero e seminários a uma crise de identidade nos anos 1960 e 1970. Esse período foi marcado por um protesto generalizado contra aquilo que se considerava a “ordem tridentina obsoleta”: teologia maquinal, pedagogia tíbia, disciplina autoritária e repressão sexual. Tanto seminaristas como padres se empenharam na construção de um novo modelo de sacerdócio; reavaliaram a vocação sacerdotal e religiosa e sua função social; modernizaram, politizaram e profissionalizaram o sacerdócio mediante novas formas de teologia, pedagogia e espiritualidade. Os seminaristas, nesse período, tentaram se organizar a nível nacional, desafiando bispos e mesmo o governo militar do Brasil. O radicalismo estudantil, numa espécie de “contracultura eclesiástica”, manifestava-se como protesto político, exigência de maior abertura para o mundo e clamor por justiça social. “A escolha dos caminhos nem sempre lhes foi clara, e decerto não foi inevitável”15. Entre 1961 e 1967, representantes dos seminaristas do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Guanabara, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Sergipe, Bahia, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e do Colégio Pio Brasileiro em Roma, se organizaram e se reuniram diversas vezes, tentando criar a “União Nacional dos Seminaristas Maiores do Brasil” (USMA).


    A convocação do Concílio Vaticano II “abriu as comportas da inovação”; produziu ambivalência e paradoxos: alegria, júbilo, decepção, confusão, raiva e insegurança; e, no Brasil, coincidiu com a agitação política que levou à deposição do presidente João Goulart em 1964, à repressão e uso de tortura pelo regime militar, com a sequente crise entre a Igreja e o Estado, a Igreja e as Forças Armadas. Nesse mesmo período, setores da Igreja se apresentavam como “Igreja dos Pobres” ou “Igreja progressista”, com novas expressões pastorais e religiosas.


    A reforma dos seminários tinha por base a crítica ao sistema tridentino, porém, faltava clareza em seu programa. A complexidade do momento, as críticas a um programa único para todos os seminários, a exigência de uma adaptação ao contexto local impulsionou, por um lado, o “aggiornamento” e gerou outras duras críticas como “antidisciplina”. Para os defensores da reforma dos seminários, o “isolamento do sistema tridentino” distorcia a realidade e o desenvolvimento emocional, afetivo, social e cultural dos seminaristas; reivindicou-se o “celibato opcional” e se questionaram as concepções católicas de sexualidade e relações de gênero.


    O comportamento mais livre dos seminaristas quanto a horário, uso de batina, oração comunitária, incomodava os superiores, que tentavam preservar alguns “velhos costumes”. A oposição acirrada ao autoritarismo e à “obediência cega” enfatizava a busca do “diálogo” e a vivência de um “catolicismo adulto”. A busca de um caráter mais prático e pastoral provocou até mesmo a pretensão de se eliminar a Filosofia dos estudos eclesiásticos, substituindo-a pelas ciências humanas, como Sociologia, Antropologia, Economia, História ou Psicologia, e à pretensão de se desintelectualizar a Teologia, tornando-a um instrumento pastoral mais compreensível aos leigos.


    Em lugar dos grandes seminários, buscou-se constituir pequenas comunidades em bairros periféricos. O esforço de “humanizar” o sacerdócio impeliu muitos para as causas políticas, ao nacionalismo e à rejeição da romanização. “Quando o movimento estudantil irrompeu no mundo todo, o movimento dos seminaristas já havia adotado o humanismo do Vaticano II”16.


    O discurso nebuloso sobre a vocação sacerdotal após o concílio provocou muitos estudos, gerou inúmeros textos e pesquisas. Para K. Serbin, a transição entre o mal-estar pré-conciliar e a confusão pós-conciliar foi excessivamente rápida, levando à crise no clero. Padres mais velhos não entendiam as reformas e os jovens se impacientavam ante a demora na efetivação das reformas pretendidas. Ele aponta três causas alegadas para o êxodo de padres e seminaristas no final da década de 1960: o celibato obrigatório; a ausência de uma postura firme dos bispos contra o regime; e a decepção quanto às expectativas sobre o Concílio Vaticano II.


    No parecer de K. Serbin, a modernização da Igreja não passou de uma “tímida democratização”, uma vez que “Trento não desapareceu”; os seminaristas dos anos de 1960-1970 se constituíram como uma geração idealista. “Talvez esperavam revolucionar todas as facetas do sacerdócio em um piscar de olhos”17. Aqueles jovens partilharam as aspirações dos demais jovens radicais de outras partes do mundo. Muitos buscaram uma identidade nacional autêntica entre as classes menos favorecidas, mas não estiveram isentos de um outro paradoxo: a veneração pelos pobres de um lado e a rejeição da religiosidade popular, por outro. Somente algumas décadas mais tarde se iria buscar um contrapeso nesse paradoxo.


    Numa outra obra, a partir de documentos secretos que se tornaram públicos a partir da década de 1990, Kenneth Serbin analisou as relações entre a Igreja e o Exército, procurando discutir seus elementos comuns, suas diferenças e incompatibilidades, em que momentos cooperaram entre si e os motivos que levaram ao conflito entre a “cruz” e a “espada” após 196418. Para ele, tanto a Igreja quanto o Exército foram instituições que buscaram influenciar no processo de implantação da República no país, ante as tensões entre a “tradição” e o desenvolvimento econômico, a urbanização rápida e maciça, as tentativas intermitentes de democracia e a lentidão nas reformas sociais. Ambas as instituições mantiveram um relacionamento dialético de colaboração e competição e procuraram se apresentar como representantes da ideologia nacional brasileira, da tradição religiosa, do patriotismo e da ordem social. A Igreja o fazia através da ideia do “Brasil cristão” e os Militares, através da ética positivista da “ordem e progresso”. Igreja e Forças Armadas eram as únicas instituições espalhadas pelo território nacional, para cuja “integração nacional” colaboraram dando ênfase na hierarquia, obediência e disciplina. Em ambas predominavam o elemento masculino, porém, continham igualmente diferenças ideológicas: uma com a espiritualidade, pregava a paz; outra, mantinha-se em prontidão para a guerra; uma constituía-se como organização transnacional e a outra, uma instituição nacional. A formação nas academias militares e nos seminários traziam consigo visões contrastantes de sociedade.


    Durante o período republicano, constantemente os militares efetuaram intervenções na política do país, com críticas duras à negligência do governo em relação ao Exército e à incompetência dos políticos civis. Cultivando um rígido respeito à autoridade, buscou manter a unidade nacional, redefinir seu propósito e seus mecanismos de controle social. Isto lhe permitiu um fortalecimento institucional e disciplinar. A partir dos anos de 1950, num contexto internacional de “guerra fria”, os militares aderiram ao discurso da “segurança nacional”.


    A Igreja Católica, que sofreu de uma fraqueza institucional crônica, após a relação tensa com a monarquia no final do Império e com o Exército no início da República, num processo de restauração interna sob a direção da Sé Romana, fortaleceu-se institucionalmente. Cultivando uma ideologia de neocristandade, a partir da década de 1920, ambicionou o monopólio religioso e adquiriu maior peso político sob a liderança do Cardeal Leme a “concordada moral” com o governo de Getúlio Vargas e que prosseguiu informalmente com os governos sucessivos até o início do regime militar.


    Vários fatores haviam favorecido também a aproximação da Igreja com o Exército: o declínio do positivismo, a colaboração da Igreja no recrutamento militar, a restauração das capelanias militares nos anos 1930, a adesão da Igreja ao discurso anticomunista, o envio de capelães junto com os expedicionários durante a Segunda Guerra Mundial. Os anos 1950 se caracterizam como o apogeu do modelo de neocristandade e da política de “boa vizinhança” entre a Igreja, o Estado e o Exército. O que os mantinham unidos eram o discurso anticomunista, os projetos de desenvolvimento econômico e a colaboração mútua nas obras sociais.


    Segundo Kenneth Serbin, a Igreja Católica e as Forças Armadas no Brasil, entre 1955 e 1974, realizaram uma “Revolução dupla”, ou seja, empreenderam um esforço de modernização e desenvolveram novas ideologias em resposta a novos desafios. Na década seguinte, as diferenças internas se polarizaram e ambas realizaram a “revolução dupla”, não social, mas institucional, política e religiosa.


    As Forças Armadas, com a deposição de João Goulart, pretenderam evitar a “comunização” do país. A Igreja Católica apoiou o golpe, pois, igualmente temia o comunismo. O uso da violência na radicalização do golpe, no entanto, polarizou as relações entre a Igreja e as Forças Armadas.


    A Igreja Católica, num processo de “revolução religiosa”, enfatizou no seu discurso a Justiça Social e incrementou a militância política e social nas novas gerações. Sob a “Doutrina da Segurança Nacional”, militância cristã e Estado se chocaram.


    Kenneth Serbin apontou também para um outro fator: a competição por influência política entre a Escola Superior de Guerra, a CNBB, o Partido Comunista Brasileiro e o Instituto Superior de Estudos Brasileiros. Para ele, é preciso considerar também que dentro do Exército havia diversas tendências, mas predominaram os “linha-dura” a partir de 1968, com o Ato Institucional nº 5 (AI5), a política antiguerrilha das Forças Armadas e policiais e o uso da tortura.


    A partir do final dos anos 1940, vários bispos brasileiros pediram a reforma no sistema fundiário. Durante a década seguinte, um grande setor da Igreja Católica aderiu ao nacionalismo econômico e ao discurso de transformação social, questionando o modelo de “neocristandade”. Com a criação da CNBB, a partir de 1952, o episcopado pôde coordenar melhor o catolicismo brasileiro e adquirir maior peso político interno e externo. No início dos anos de 1960, emergiu uma vigorosa esquerda católica, sobretudo dentro da Ação Católica Brasileira. As mudanças de orientação pastoral com o Concílio Vaticano II enfatizavam o diálogo entre as ideologias políticas, os direitos humanos e a busca de uma nova identidade católica, geradora de incertezas. Dentro da própria Igreja, as tendências se polarizaram entre os conservadores sociais e religiosos e os militantes que apoiavam as reformas sociais e religiosas.


    Ante o golpe militar, em março de 1964, a CNBB fez um pronunciamento confuso e contraditório, agradecendo as Forças Armadas por “salvarem” o Brasil do comunismo, pedindo o fim dos ataques aos ativistas da Igreja e a proteção contra o “capitalismo liberal”. Até o início de 1970, os bispos mantiveram-se muito cautelosos em relação ao regime militar e silenciaram em relação à prisão e tortura de católicos “radicais”. Alguns bispos colaboraram na denúncia e detenção de “padres subversivos”.


    Referindo-se ao “Relatório Kissinger”, elaborado em fins de 1969 e divulgado no início dos anos 1970, a Igreja foi apontada como a “única instituição politicamente viável que restara no Brasil”, portadora de grande força moral e a única capaz de apoiar ou desafiar o governo. O relatório indicava ainda a existência de quatro grupos dentro da Igreja Católica: os reacionários, os conservadores moderados, os progressistas e os radicais.


    Ao final da década de 1960, a repressão do regime militar agravou as tensões entre ultraconservadores e progressistas. Alguns bispos começaram a denunciar a tortura e a violência. Os setores de comando do Exército viam a Igreja como um ninho de subversão. Para eles, a Igreja havia abandonado suas funções religiosas e exagerado na intervenção de assuntos do Estado. Em 1967, soldados do Exército invadiram a casa de D. Waldyr Calheiros, em Volta Redonda, Rio de Janeiro. Tal fato provocou uma grande indignação no clero nacional e exacerbou as tensões entre os bispos e os generais. Durante o governo Médici (1969-1974), órgãos de segurança do Estado fizeram uma vigilância ostensiva sobre a Igreja. Entre 1968 e 1974, mais de 100 padres foram presos, sete mortos, vários torturados, alguns padres estrangeiros foram expulsos do país, muitos edifícios religiosos foram invadidos. Ameaças, indiciamentos, sequestros, infiltração de agentes do governo, censura, documentos falsificados e forjados para comprometer padres e religiosos tornaram-se frequentes. Cerca de 30 bispos sofreram a repressão. Vários padres enfrentaram processos por causa de críticas ao governo nos sermões, por alegadas participações em organizações subversivas, por colaborarem com fugitivos e por defenderem os direitos humanos. Os ataques verbais das autoridades do regime militar contra a Igreja tornaram-se frequentes. Os organismos de segurança do governo, como o Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) e do Exército, como o Departamento de Operações de Informações e Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI) realizaram uma coleta de dados e elaboraram vários relatórios de bispos e padres.


    Kenneth Serbin afirmou ainda que as estratégias do regime militar contra a Igreja progressista consistiam em gerar um descrédito dos padres radicais através da difamação; em conceder maior espaço para as religiões concorrentes (umbanda e movimentos pentecostais, por exemplo); e em denunciar as imoralidades sexuais do clero.


    A Igreja Católica incrementou suas críticas ao regime sobretudo após a prisão do Pe. Nathanael de Moraes Campos, em Volta Redonda. A reação da Igreja, para K. Serbin, ocorreu através da promoção dos direitos humanos e da denúncia das atrocidades do regime; do estímulo às mudanças sociais e ideológicas que contestavam a estratégia de desenvolvimento dos militares; de um movimento pacífico, porém extremamente ativo, de resistência com esquemas próprios para evitar a repressão, como por exemplo: os padres e lideranças deveriam andar somente com a Bíblia. A estratégia de reação da Igreja implicou também a montagem de um serviço próprio de informações e o apoio a intelectuais, com o intuito de minar o regime militar. A atuação de intelectuais como Alceu Amoroso Lima, Paul Singer, Fernando Henrique Cardoso e Ruth Cardoso foram relevantes nesse intuito.


    Segundo K. Serbin, a tensão entre a Igreja e as Forças Armadas ocorreu como uma consequência do esforço doloroso da Igreja em “modernizar-se”. A visão unidimensional do conceito de “segurança nacional” nas Forças Armadas encarou as mudanças provocadas pelo Concílio Vaticano II e o novo engajamento de alguns setores do clero com as camadas populares da sociedade como ameaça à estrutura de classes e à proeminência social e política dos militares. Ainda para o brasilianista, a deterioração das relações entre a Igreja e as Forças Armadas ocorreu devido a diferentes formas de analisar questões relativas à Justiça Social e à subversão.


    J. O. BEOZZO: O CONCÍLIO VATICANO II E AS TRANSFORMAÇÕES DA IGREJA NO BRASIL


    Segundo José Oscar Beozzo19, padre e historiador da Igreja Católica, o Concílio Vaticano II tentou superar a ruptura secular entre o Oriente e o Ocidente cristãos e promover a unidade da Igreja através de um diálogo com as demais igrejas cristãs. A complexidade se evidencia na própria semântica de “Igreja Católica”, com sua variedade de ritos, e nas nomenclaturas das Igrejas. Igualmente, tentou superar a ruptura com o mundo moderno, iniciada com o Concílio de Trento, no século XVI. Para ele, o Concílio Vaticano II “[...] quebrou a ingênua visão de um monolitismo de posições dentro da Igreja Católica”, abriu um amplo debate pelo episcopado, uma revisão e aprofundamento das estruturas internas da Igreja e suas relações com as demais Igrejas, religiões não-cristãs e mesmo com não-crentes. Dentre as principais mudanças operadas pelo concílio, ele destacou:


    1. Reformou as estruturas internas da Igreja; remodelou sua liturgia; alterou a vinculação da Igreja Católica Ocidental com a língua latina (nos estudos e na liturgia); deslocou o eixo da missa do celebrante para a assembleia dos fiéis e sua participação; deu igual relevância à mesa da Palavra e à mesa da Eucaristia;


    2. Na eclesiologia, acentuou o conceito de “Povo de Deus”; a igual dignidade de todos os batizados, agrupados em igrejas locais, nas quais o ministério hierárquico se estrutura como serviço aos batizados;


    3. Na doutrina da colegialidade, buscou um ponto de convergência e equilíbrio entre o primado petrino (primazia papal) e o reconhecimento do “colégio dos doze” e seus sucessores, os bispos, como autoridade com responsabilidade local e sobre o conjunto da Igreja;


    4. Sobre o ecumenismo, acentuou a comunhão e a busca da Unidade entre as Igrejas cristãs e o diálogo com as religiões não-cristãs, destacando a necessidade de cooperação e respeito mútuos;


    5. Reformulou as relações da Igreja com o mundo.


    Durante o concílio, o episcopado brasileiro se chocou ante a diversidade de línguas, culturas, raças, ritos, costumes, correntes teológicas e eclesiológicas, frequentemente conflitantes, no interior da própria Igreja Católica. Tanto durante, quanto após o concílio, houve uma intensa produção teológica e o surgimento de muitas revistas e boletins, que mostravam a efervescência intelectual e religiosa do momento. Dentro do próprio episcopado, focos de resistência, teólogos tradicionais e parte da opinião pública contrastavam com as novidades propostas pelo concílio.


    De toda forma, o Concílio abriu um período de incertezas, de redistribuição do poder interno, de surgimento de novos organismos e experiências eclesiais, de acolhida ao ecumenismo e ao diálogo inter-religioso e de reformulação da tradição anterior, com uma volta às fontes e à grande tradição dos primeiros séculos.


    E não só incertezas, mas também um período de atrito, disputas, desilusões na implementação das reformas, agravado pela insegurança jurídica. Por cerca de 20 anos a Igreja Católica viveu um “vazio jurídico”, um intenso debate interno sobre as possibilidades de se eliminar o direito canônico tradicional, substituindo-o por uma “Lex Fundamentalis” da Igreja, com aplicação prática nas Igrejas Particulares, e os defensores da elaboração de um novo “Código de Direito Canônico”. Prevaleceu a segunda tendência, com a aprovação no novo código em 1983.


    Nos anos imediatamente após o concílio, as relações internas baseadas no princípio da colegialidade nos seus diversos níveis, deram uma grande força a organismos como CNBB e Conselho Episcopal Latino-Americano (CELAM), redefinindo suas relações com a Sé romana. A Igreja Católica do Brasil exerceu um protagonismo nas conferências episcopais em Medellín (1968), em Puebla (1979) e em Santo Domingo (1992). O catolicismo brasileiro adquiriu um peso maior no catolicismo mundial, seja pelo crescimento demográfico, seja por outros fatores, como: aumento do número de dioceses e bispos, iniciativas pastorais inovadoras e maior dinamismo da base eclesial. O episcopado brasileiro, na abertura do Concílio Vaticano II, em 11 de outubro de 1962, era o terceiro maior do mundo, com 204 bispos, depois do episcopado italiano e do norte-americano. E ainda, um episcopado muito diversificado entre brasileiros e estrangeiros, religiosos e seculares, de áreas missionárias criadas recentemente e áreas com grande força do catolicismo colonial.


    Durante o concílio, os bispos brasileiros estiveram em sua maioria juntos na mesma residência, a “Domus Mariae”, em Roma, o que lhes permitiu uma forte experiência de “colegialidade”, identidade própria e maior articulação em torno de um Plano de Pastoral de Conjunto, elaborado em 1965 e aprovado em 1966.


    Como o concílio aconteceu num período de dramáticas mudanças políticas e sociais no país, segundo J. O. Beozzo, os encontros regulares dos bispos ao longo da década de 1960 favoreceram um fortalecimento institucional do “corpo” episcopal ante as mudanças em torno do golpe militar de 1964. Novos referenciais teóricos sobre o lugar e o papel da Igreja na sociedade geraram análises diferenciadas. O fortalecimento institucional e os novos referenciais teóricos permitiram a resistência de parte das lideranças episcopais ao regime militar, à defesa dos direitos humanos, à afirmação do “Estado de Direito” e ao empenho pelo retorno da democracia. O que não aconteceu sem contradições, uma vez que recursos públicos eram utilizados no transporte de bispos para Roma e havia muitas subvenções governamentais para projetos sociais da Igreja e para as escolas católicas. “Setores eclesiais, que não dependiam financeiramente do governo, tiveram uma trajetória muito mais independente, enquanto, por exemplo, universidades que viviam e sobreviviam com verbas federais tendiam a contemporizar com o regime militar”20.


    A implantação do Plano de Pastoral de Conjunto e das reformas conciliares provocou a elaboração de muitas pesquisas sobre a realidade brasileira e eclesial, a criação de um grande número de centros de formação pastoral, o aumento de pessoal liberado para as tarefas nos diversos níveis internos da Igreja (diocesano, regional e nacional) e uma imensa escassez de recursos financeiros, coberta com a ajuda do episcopado alemão, através de organismos como “Adveniat” e “Miserior”, e de campanhas nacionais, realizadas nos mesmos moldes das alemãs, para sustentar financeiramente as novas estruturas eclesiais.


    O princípio de uma “pastoral de conjunto” para uma ação mais eficaz na Igreja já se encontrava no “Plano de Emergência”, de 1962. Além de promover uma renovação nas áreas tradicionais da Igreja (paróquias, ministério sacerdotal e escolas católicas), enfatizava também questões de cunho econômico-social, inspirando-se nas “Frentes Agrárias”, na sindicalização rural e no Movimento de Educação de Base (MEB), da Arquidiocese de Natal, sob a responsabilidade de D. Eugênio de Araújo Sales, e estabelecia uma relação da Igreja com a “Aliança para o Progresso”, programa do governo dos EUA. O “Movimento para um Mundo Melhor” (MMM) apoiou o Plano de Emergência e ganhou muita força entre o episcopado brasileiro. Ao longo do concílio, implementou-se e revisou-se periodicamente o Plano de Emergência e o episcopado preocupou-se também em repensar o conjunto das decisões pastorais e da teologia à luz dos documentos conciliares.


    Durante a última e quarta sessão do concílio, no outono europeu de 1965, os bispos brasileiros reunidos em Roma elaboraram um esboço de um plano de pastoral de médio e longo prazo. Tal esboço deu origem ao Plano de Pastoral de Conjunto, que enfatizou a “Campanha da Fraternidade” como tempo de evangelização intensiva e nova fonte de recursos para os trabalhos da CNBB. A partir daí, criaram-se as “Diretrizes Pastorais Gerais” para todo país; foram criados também os sete regionais da CNBB, descentralizando-a; o episcopado tornou-se um corpo mais coeso, democratizando a entidade, com mais peso e voz dos prelados e bispos auxiliares.


    Para J. O. Beozzo, durante o concílio, ocorreu a “episcopalização” da CNBB e uma progressiva “clericalização” da entidade, que nascera sob o apoio da Ação Católica Brasileira. Nesse período, os cargos de subsecretários e teólogos foram ocupados por sacerdotes e religiosos. A Ação Católica perdeu sua hegemonia na instituição. Com o golpe militar em 1964, a esquerda católica sofreu sucessivas derrotas também dentro da CNBB. Militantes da Ação Católica foram afastados, assim como D. Hélder Câmara e todo o seu grupo, na assembleia da CNBB de 1964. Certos bispos foram transferidos para dioceses menos relevantes: Cardeal D. Carmelo de Vasconcellos Motta, até então presidente da CNBB e cardeal arcebispo de São Paulo, para a arquidiocese de Aparecida; D. Hélder Câmara, secretário da CNBB, arcebispo auxiliar do Rio de Janeiro, para São Luís do Maranhão, mas, com a súbita vacância da diocese de Olinda e Recife, o papa Paulo VI o transferiu para lá.


    A mudança para uma postura mais conservadora da CNBB está refletida na inversão da ordem das linhas 1 e 6 do esboço do Plano de Pastoral de Conjunto. No esboço, a linha 1 era “Engajamento da Igreja no mundo e Ação Social da CNBB” e a linha 6, “Vida Interna, Presbíteros e Comunidades”. No documento oficial, estas duas linhas foram invertidas, definindo assim as novas prioridades da entidade.


    Na segunda metade da década de 1960, intensificaram-se os conflitos entre a Ação Católica e a hierarquia da Igreja Católica. Muitos militantes foram caçados pelos militares e abandonados pela hierarquia mais conservadora.


    Segundo J. O. Beozzo, o concílio no Brasil, diferentemente da Europa, não foi tanto um “ajuste de contas” com o passado, mas uma oportunidade de enfrentar os desafios do presente e reinventar a Igreja, de certa forma, com as comunidades de base e as pastorais populares.


    O DAXI.X DESDE UM PONTO DE VISTA INSTITUCIONAL, ECLESIAL E POLÍTICO


    Nessa conjuntura de revisão do modelo tridentino, cada vez mais contestado, sobretudo com o evento do Concílio Vaticano II, de busca de novos modelos para a formação sacerdotal e novas práticas pastorais de acordo com a realidade e a cultura brasileiras, de um desejo de diálogo com as ciências e o mundo moderno, o IFT, Instituto de Filosofia e Teologia, surgiu como uma instituição intercongregacional inovadora e ousada, com atividades iniciadas em 1965. Em 1966, foi criado dentro do IFT o diretório acadêmico, com a finalidade de ser o órgão oficial do IFT que representava os estudantes da entidade, chamado “Diretório Acadêmico Onze de Outubro”, sob a abreviatura DAXI.X.


    No primeiro semestre de existência, conforme o livro de atas do DAXI.X, as preocupações se voltaram para a organização institucional do diretório, composição de diretoria, definição dos estatutos e funcionamento interno, critérios de filiação, e, ao final desse período, a discussão sobre a participação nos movimentos estudantis de seminaristas, campanhas sociais, atividades culturais como grupo musical, teatral, participação em programas de TV, jogos esportivos21. A partir de setembro de 1966, as discussões em relação à filiação à UNE e à politização do órgão se tornaram bastante acaloradas e o envolvimento de seminaristas afiliados ao diretório acadêmico nos protestos contra o regime militar mais efetivos, não sem conflitos internos. As tensões em relação à hierarquia da Igreja, sobretudo na pessoa do então Cardeal Arcebispo de São Paulo, D. Agnello Rossi, as crises devido ao abandono da vida religiosa e de membros da diretoria e outros que deixaram o IFT, abalaram a instituição. Sobretudo a partir do segundo semestre de 1967, as tensões foram tais que muitos seminários foram fechados no Brasil. Em setembro de 1968, após desentendimentos com o Cardeal Agnelo Rossi devido à participação dos estudantes do IFT em manifestações contra o regime, prisões de seminaristas por agentes da Delegacia Estadual de Ordem Política e Social (DEOPS) e as críticas do diretor, Fr. José Freitas Neves, a Paulo VI e à “Humanae Vitae” num programa de televisão, o IFT e o DAXI.X encerraram suas atividades.


    AS ATAS DO DAXI.X COMO FONTE


    A História se faz com documentos e cabe ao historiador situar, discutir, analisar e aprofundar os diversos aspectos materiais, sociais, culturais e o contexto dos documentos que utiliza como fontes de sua pesquisa. As fontes documentais não são objetos naturais, mas construções e produções humanas, carregados de intencionalidades. “Um documento não é, portanto, neutro. Ele foi construído para atender a uma determinada finalidade, dentro de uma dada prática (entendida como ação, momento) histórica e pertenceu/e a um determinado grupo, o grupo que o forjou, que o legitimou”22. Enquanto documentos pensados à luz da História, o conhecimento do passado sobre a intervenção e a interpretação do presente do historiador, cuja pesquisa tem sempre o intuito de contribuir para um conhecimento maior que está no interior ou por detrás de um determinado ato23.


    Utilizar atas como fontes de uma pesquisa histórica é uma das possibilidades do historiador. “Eleger atas como fontes primárias é uma grande oportunidade de verificar as intenções, as escolhas e as prioridades dos sujeitos responsáveis por esse registro, bem como um estudo apurado do contexto histórico vigente”24. Atas são documentos de caráter oficial nos quais estão registrados formalmente os encontros promovidos por um órgão, uma associação, uma entidade ou grupo de sujeitos com fins a deliberar sobre assuntos de interesse comum ou repassar informações. “Encaradas como potenciais documentos de valor jurídico, as atas têm a necessidade de consubstanciarem-se enquanto fiel registro do que ocorreu na reunião (deliberações, decisões, discussões)25. As informações contidas, colhidas sob o filtro daquele que secretariou, corrigidas, aprovadas e assinadas pelos presentes dão ao documento alta confiabilidade, cabendo ao pesquisador o olhar atento e crítico26. Para Walter Montanhini, as atas estudadas em sua pesquisa, revelam a história de uma coletividade e como esta história é fruto de seu vir a ser cultural, evidenciando muitas vezes as preocupações do cotidiano, a estrutura da organização social, política e religiosa na qual estão imersas27. As atas podem apontar também traços de personalidade de quem as redigiu e daqueles, cujas falas emergem no texto.


    Rosimar S.S. Esquinsani28 elencou algumas categorias úteis para sua pesquisa a partir de atas. Dentre elas, destaco algumas, adaptando-as ao objeto desta pesquisa, a saber, o IFT e as atas do seu diretório acadêmico como uma das fontes:


    1. Os rituais da reunião (aspectos formais de produção das atas; estatutos vigentes e regulamentos para as reuniões);


    2. Presenças e ausências;


    3. Elementos contextuais;


    4. Rupturas e permanências;


    5. Relação institucional entre o D.A. e a diretoria do IFT; entre a diretoria do IFT e a autoridade eclesiástica (cardeal, superiores das ordens e congregações): ingerências e autonomias;


    6. As temáticas ordinárias presentes nas reuniões;


    7. As temáticas extraordinárias.


    Tais categorias não serão todas exploradas neste trabalho e se constituem como elementos para futuros aprofundamentos e desdobramentos.


    O livro “Ata do DAXI.X”, consiste num conjunto encadernado com capa preta, de folhas pautadas e numeradas na frente e no verso, num total de 100 páginas, sendo 98 páginas escritas; faltam as páginas 39 e 40 (percebe-se que foram arrancadas, porém há continuidade textual entre a página 38 e 41); as páginas 52, 53 e 84 encontram-se em branco. A fonte contém a Ata de Fundação e o Estatuto, ambos datados de 23 de abril de 1966, o resultado das eleições e uma relação de 102 inscritos, com o acréscimo de outros 17 nomes em ata posterior. Ao todo, são contadas 27 atas de reuniões. Anexado ao livro, em folhas separadas e soltas, estão uma cópia de carta dirigida ao cardeal D. Agnelo Rossi, datada de 23 de setembro de 1968, na qual o D. A. o convida para uma visita de “diálogo” com os estudantes; e uma relação de perguntas a serem dirigidas ao cardeal e outras questões para reflexão do D.A.


    O DAXI.X E SUA ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL


    Aspectos formais das reuniões diretorias, presidentes, secretários e os conflitos internos – temáticas ordinárias e extraordinárias


    O Instituto de Filosofia e Teologia – IFT – enquanto instituição criada pela Conferência dos Religiosos do Brasil – CRB – se constituiu como órgão sujeito às autoridades eclesiásticas. Enquanto instituição multicongregacional de formação eclesiástica para a vida religiosa29 e sacerdotal, o IFT surgiu com uma nova proposta acadêmica, conforme as orientações do Concílio Vaticano II e seus documentos, sobretudo o Decreto “Optatam Totius”, que trata sobre a formação nos seminários. As ordens e congregações que compunham o IFT, como dominicanos, camilianos, carmelitas, agostinianos recoletos, sacramentinos, beneditinos, canonicamente são de “direito pontifício”. Algumas dioceses também enviaram seus estudantes para IFT, como a diocese de Santo André. Com sede em São Paulo, o IFT estava sujeito à autoridade do arcebispo local, enquanto cabia a este a autorização para seu funcionamento no local, a vigilância pela ortodoxia da doutrina e as orientações pastorais práticas. O IFT, no entanto, gozava de certa autonomia institucional para se organizar internamente, não cabendo ao arcebispo, nenhuma interferência direta. As relações entre as ordens e congregações religiosas com o episcopado encontravam-se após o Concílio Vaticano II num processo de revisão, que só foi definido com o documento da Santa Sé “Mutuae Relationes”, que estabeleceu critérios diretivos para as relações entre bispos e religiosos (ordens, congregações e outros institutos de vida consagrada), aprovado pelo papa Paulo VI e publicado em 14 de maio de 1978. Até então, permaneceu um vácuo jurídico, uma vez que as normas anteriores já não se ajustavam mais ao que pediam os documentos conciliares e as interpretações destes estavam ainda muito indefinidas.


    Com relação ao Estado, no entanto, não existiu nenhum tipo de reconhecimento “oficial” durante toda sua existência. Assim, enquanto instituição eclesiástica “informal” em relação ao Estado, o IFT não estava sujeito às normas, orientações e controle do ministério da educação e seus órgãos reguladores. Sendo o Estado republicano laico, a Igreja Católica, porém, ainda detinha certo peso moral nas questões públicas. Na assembleia do DAXI.X de 15 de setembro de 1967, Pe. Olinto Pegoraro, então diretor do IFT, falou que estava em estudo entre a diretoria uma proposta de torná-lo uma faculdade no próximo ano30. Na assembleia de 01 de março de 1968 se deu uma discussão entre os estudantes sobre a questão do IFT e o encaminhamento para a integração da Teologia na PUC de São Paulo. Segundo a fala de um dos estudantes, vice-presidente do DAXI.X, isto implicava alguns riscos: “a PUC pode querer enquadrar o IFT em seus quadros”31. Tal proposta, no entanto, não se efetivou.


    O DAXI.X, cuja data de criação se efetivou na assembleia dos estudantes do IFT em 23 de abril de 1966, aparece como “órgão oficial e representativo do Instituto de Filosofia e Teologia de São Paulo (IFT)”32, situado então à rua Caio Prado 232, no bairro da Consolação, no prédio do antigo Colégio Des Oiseaux, de propriedade das Cônegas de Santo Agostinho. Na ata de fundação, que abre o livro de atas, o DAXI.X é considerado “órgão representativo dos alunos do Instituto de Filosofia e Teologia de São Paulo”33. Efetivamente, enquanto diretório acadêmico dos estudantes, a ata de fundação é mais precisa.


    A criação do IFT foi precedida por duas assembleias dos estudantes, realizadas nos dias 09 e 16 de abril de 1966, e por uma comissão encarregada de elaborar um projeto de estatuto, aprovado na mesma assembleia de fundação da entidade, quando também foi aprovado o nome “Diretório Acadêmico Onze de Outubro” por ser a data de abertura do Concílio Vaticano II. A escolha do nome vincula o órgão ao evento que alterou os rumos da Igreja Católica no Brasil e às expectativas de renovação eclesial e pastoral que ele propunha. No ano anterior, na mesma data de 11 outubro, ocorrera um conflito entre reitor, professores e alunos que resultou numa intervenção militar na Universidade de Brasília, a partir da qual os movimentos estudantis e diretórios acadêmicos das universidades passaram a atuar com maior resistência ao regime militar em vigor.


    O Estatuto do DAXI.X transcrito no livro de atas, apresentado, discutido e aprovado na mesma assembleia de criação do diretório acadêmico, define a entidade como “órgão autônomo e legítimo de representação dos alunos do Instituto de Filosofia e Teologia de São Paulo”, com uma ressalva logo a seguir: “O diretório é uma entidade autônoma, mas existente dentro do I.F.T.”34. Esta autonomia se mostrou muito limitada em determinadas ocasiões, como quando se discutiu a questão dos recursos financeiro do DAXI.X e a escolha entre estabelecer uma taxa de inscrição ou outras formas de obtenção de recursos, como a venda de rifas35, pois, como seminaristas, não dispunham de recursos próprios. Mesmo nas constantes discussões sobre a filiação aos movimentos estudantis, como a UNE, que já se encontrava na “ilegalidade”, a relação de autonomia do órgão frente a diretoria e as autoridades eclesiásticas emergiu como questão a ser ponderada. Na assembleia de 03 de setembro de 1966, o reitor do IFT, Pe. Olinto Pegoraro, num esclarecimento aos estudantes, afirmou que “a autonomia do DAXI.X lhe é totalmente devida. Partindo do princípio da ‘liberdade na responsabilidade’ nada impedirá que o DAXI.X seja livre, autônomo e responsável”36. Quanto à filiação, “ele respeita totalmente a resolução da assembleia, mas quer alertar para um problema: a autoridade eclesiástica (com amplos poderes sobre o I.F.T.) é totalmente contra o ingresso de seminaristas nos movimentos liderados pela UNE”37. E pediu para se refletir bem sobre executar logo a deliberação ou esperar mais um pouco. Um posicionamento diferente apresentou Frei Luciano Parisse, dominicano, diretor do Curso de Filosofia, na assembleia de 01 de outubro de 1966, quando foram aprovadas também algumas emendas ao Estatuto. Ele questionou a falta de liberdade de expressão na assembleia anterior, ocorrida em 09 de setembro, convocada em regime de urgência devido à prisão de alguns estudantes no dia 07 de setembro em Brasília. Segundo ele, a liberdade de expressão teria sido comprometida pelo “clima de emoção psicológica”. Também afirmou que “não compete aos
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